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RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL DA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2018 

 

ESCLARECIMENTO Nº 020 

 

1º Questionamento  Anexo IV C – Termo de Referência:  

 

Esclarecimento Solicitado: Conforme estabelecido no Edital, em seu Anexo IV 

C –  TREMO DE REFERÊNCIA, o Plano Municipal  de Saneamento Básico 

(Anexo IV) é um dos documentos de referência que deverão nortear a 

elaboração das Propostas dos Licitantes.  O próprio Anexo IV C também tem 

esta finalidade, servindo como documento complementar ao referido  Plano. 

Ambos estabelecem diversas metas a serem alcançadas ao longo do contrato, 

para as quais deverão ser previstos os investimentos necessários ao seu 

pleno atendimento.  

Comparando-se os documentos, observamos que existem claras divergências 

em relação a prazos e escopo de algumas intervenções no que tange a 

Estação de Tratamento de Esgotos de Orlândia. Enquanto o Plano Municipal  

de Saneamento prevê intervenções emergenciais, de curto e médio prazos a 

se realizarem respectivamente nos anos 2, 6 e 10 do c ontrato, o Termo de 

Referência estabelece metas para os anos 2 e 6, adotando o primeiro ano 

como prazo para elaboração de projetos e obtenção de licenciamentos 

ambientais.  

Outro ponto de divergência entre os dois documentos refere -se à questão do 

tratamento do lodo gerado na referida ETE. Enquanto o Plano Municipal  de 

Saneamento considera não serem necessários investimentos para remoção do 

lodo das lagoas,  uma vez que este trabalho seria realizado periodicamente 

por empresa terceirizada e considerado como custo operacional da unidade, o 

Termo de Referência determina que sejam realizados investimentos para 

implantação de um Sistema de Tratamento de Lodo no ano 6.  

Os trechos destacados a seguir, extraídos dos documentos supracitados, 

apontam as divergências identificadas, veja-se:  
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TERMO DE REFERÊNCIA:  

 
 

PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO:  

 
 

Considerando-se que foi constatado em visita técnica que as intervenções de 

ordem emergencial previstas no PMSB já foram realizadas,  entendemos que 

devem prevalecer as metas determinadas pelo Termo de Referência, 

inclusive no que diz respeito à implantação do Sistema de Desidratação de 

Lodo, ignorando-se o estabelecido no PMSB. Nosso entendimento está 

correto? 

 

Resposta 1: Está correto o entendimento. 

 



 

3 
 

 

2º Questionamento   O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de 

Orlândia baixou em 28 de março de 2018  o EDITAL de licitação, na 

modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 005/2018, publicado por 

extrato em . . .  de .. . . .  de 2018 ,  tendo por objeto a CONCESSÃO COMUM 

PARA EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO MUNICÍPIO DE 

ORLÂNDIA, QUE COMPREENDEM A CONSTRUÇÃO, A OPERAÇÃO E A 

MANUTENÇÃO DAS UNIDADES INTEGRANTES DOS SISTEMAS 

FÍSICOS, OPERACIONAIS E GERENCIAIS DE P RODUÇÃO E 

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, BEM COMO A COLETA, O AFASTAMENTO, 

O TRATAMENTO E A DISPOSIÇÃO DE ESGOTOS SANITÁRIOS, 

INCLUINDO A GESTÃO DOS SISTEMAS ORGANIZACIONAIS, A 

COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS E SERVIÇOS ENVOLVIDOS E O 

ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS, na ARÉA DE CONCESÃO, em caráter 

de exclusividade.  

 

Em 16 de abril de 2018  houve a publicação da Atualização do sobredito 

Edital, sendo certo que em 07 de maio de 2018  essa Municipalidade fez 

publicar uma ERRATA ao Edital.  

 

A Estrutura Tarifária e de Serviços Complementares foram expressos nos 

Anexos XII e XIII do Edital,  do qual, aliás,  é parte integrante e 

indissociável, ex vi do inciso IV do §2º do artigo 40 da Lei 8.666/93, que se 

reproduz, a saber:  
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Ocorre, entretanto, que em 19 de abril de 2018 foi editado o Decreto 

4.724/2018, que fixa os preços públicos dos serviços de saneamento básico 

prestados pela Divisão de Água e Esgoto –  DAE da Prefeitura Municipal de 

Orlândia e dá outras providências,  que se reproduz a seguir,  verbis :  
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Esclarecimento Solicitado:  Assim, considerando-se que o Edital  e seus Anexos, 

dentre os quais o Contrato, e a proposta vencedora vinculam e regulam a 

relação jurídico-concessória, a teor do inciso XXI do artigo 37 c/c o art igo 

175 da Constituição Federal , bem como o art igo 3º da Lei 8.666/93, os artigo 

4º e 14 da Lei 8.987/95, o inciso IV do artigo 11 da Lei 11.445/07 e o inciso 

IV do artigo 39 do Decreto 7.217/10, chega -se à inquestionável conclusão de 

que a Estrutura Tarifária e dos Serviços Complementares que prevalec e e 

deve ser considerada na Proposta Comercial  na presente Concorrência 

Pública de que trata o EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 

005/2018 são as constantes nos Anexos XII e XIII do Edital , e não a 

constante no epigrafado Decreto 4.724/18. Está correto o n osso 

entendimento?  

 

Resposta 2: Está correto o entendimento. 

 

3º Questionamento  Idem ao 2º Questionamento: 

 

Esclarecimento Solicitado:  Em caso negativo, na hipótese de prevalência da 

Estrutura Tarifária e dos Serviços Complementares constantes no Decreto 

4.724/18 sobre as constantes nos Anexos XII e XIII do Edital, conclui -se 

que a cobrança das tarifas de acordo com as respectivas categorias é 

composta da tarifa básica operacional (item “2. Serviço Medido” do 

Decreto), independentemente do consumo aferido, adicionada da cobrança do 

valor por metro cúbico (item “3. Tarifa de Água por Metro Cúbico(R$)”), de 

acordo com o volume registrado no hidrômetro, seguindo sua aplicação de 

forma escalonada e não direta, nos exatos termos da Tabela 3, que se 

reproduz, a saber:  
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Está correto o nosso entendimento?      

 

Resposta 2: Está correto o entendimento. Respondido previamente no 

questionamento 2. 

 


